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A Força do Setor Mineral Brasileiro
Indicadores de Desempenho e Impacto de 2024



MINERAÇÃO NO BRASIL
  Lista de Alto Risco APF - Impacto da Mineração segundo o TCU/2022



MINERAÇÃO NO BRASIL
  Impacto do TCU 2024 



DESEMPENHO DA ARRECADAÇÃO 

CFEM NACIONAL

ARRECADAÇÃO DA CFEM 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZDA5NGMyYmYtOWQyMi00NzA1LWFhOTQtNmU5NjEyMTI3ZDMxIiwidCI6ImEzMDgzZTIxLTc0OWItNDUzNC05YWZhLTU0Y2MzMTg4OTdiOCJ9&pageName=ReportSection7a43f884dc43352e5953


ARRECADAÇÃO - CFEM NACIONAL
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CFEM
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO MINERAL



CFEM
PREVISÃO LEGAL

Atribuições previstas na Lei n° 13.540/2017:
Art. 2º-F: “Compete privativamente à União, por intermédio 
da entidade reguladora do setor de mineração, regular, 
arrecadar, fiscalizar, cobrar e distribuir a CFEM.”

A CFEM foi estabelecida na Constituição de 1988, em seu Art. 

20, § 1º, é devida aos Estados, ao Distrito Federal, aos 

Municípios, e aos órgãos da administração da União, como 

contraprestação pela utilização econômica dos recursos 

minerais em seus respectivos territórios.

Competências da Superintendência de 

Arrecadação e Fiscalização de Receitas

Previsão Constitucional

RECEITAS:

a) CFEM;

b) Taxa Anual por Hectare (TAH);



CFEM 
FATOS GERADORES

Saída por Venda Transformação Mineral,  
Consumo ou Doação

Ato de Arrematação 
Hasta Pública

Primeira Aquisição 
quando proveniente de 
PLG



CFEM 
SUJEITOS PASSIVOS 

Titular de 
Direitos 
Minerários

OBRIGADOS A PAGAR CFEM

Primeiro 
Adquirente de 
PLG

Terceiros que explorem com base 
nos direitos do titular original

Arrematante de 
hasta pública



BASE DE CÁLCULO CFEM 

NA VENDA: 
RECEITA BRUTA 

- TRIBUTOS

NA 1ª AQUISIÇÃO 
SOBRE O VALOR 

DA COMPRA
NO LEILÃO SOBRE 

O VALOR DA 
ARREMATAÇÃO

NA EXPORTAÇÃO 
SOBRE A RECEITA

NO CONSUMO 
SOBRE A 

RECEITA BRUTA

PREÇO 
CORRENTE DO 

MERCADO

VALOR DE 
REFERÊNCIA



RECEITAS PARA OS MUNICÍPIOS  

Taxas e multas CFEM e multas

ISS
Cota-parte:
CFEM e ICMS.

ISS

Arrecadação

Pesquisa 
Mineral

Produção 
Mineral

Fechamento 
de mina



MUNICÍPIO PRODUTOR, É AQUELE NO QUAL 

OCORRE A EXTRAÇÃO DA SUBSTÂNCIA MINERAL.

15% ESTADO PRODUTOR

60% MUNICÍPIO PRODUTOR. 

15% MUNICÍPIO AFETADO.

10% UNIÃO 7% ANM

1% FNDCT

1,8% CETEM

0,2% IBAMA

QUANDO AFETADOS PELA ATIVIDADE DE MINERAÇÃO.

DISTRIBUIÇÃO DA CFEM

Por processo 

minerário

Por substância 

mineral

Por município

Cálculo:

PESQUISA TÉCNICO-CIENTÍFICA

DESENVOLVIMENTO E DIFUSÃO DE 
TECNOLOGIA



DISTRIBUIÇÃO CFEM AFETADOS 
NÚMEROS

Cerca de R$1 bilhão/ano.

9 FERROVIAS
405 Municípios e 16 Estados
9.747 km
420 trechos
10 substâncias minerais

10 MINERODUTOS
50 Municípios e 04 Estados
1.276 km
05 Substâncias minerais

34 PORTOS
32 Municípios e 16 Estados
25 Substâncias minerais

8.302 ESTRUTURAs
1.378 Municípios e 25 Estados
86 substâncias minerais

55%

3%

35%
7%

ESTRUTURAS

FERROVIAS

MINERODUTOS

PORTOS



MUNICÍPIOS 

2.518
1.604

3.001

PRODUTORES
AFETADOS

CICLO 2023-2024
NOVA LEGISLAÇÃO

LEI 14.514/2022

2.021
LIMÍTROFES 

(NOVOS BENEFICIÁRIOS)

5.022 
Total de municípios beneficiados

90,2% dos 
municípios 
brasileiros.

MUNICÍPIOS



Prestação de contas CFEM

➢ O artigo 2º, § 13, da Lei nº 8.001/1990, com a redação dada pela Lei nº 
13.540/2017, estabelece que a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
municípios devem tornar públicas as informações sobre a aplicação da 
CFEM anualmente; 

➢“Art.2ª....
 § 13. Anualmente, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios tornarão públicas as informações relativas à aplicação 
das parcelas da CFEM a eles destinadas, na forma estabelecida na Lei 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 , de modo a se ter absoluta 
transparência na gestão dos recursos da CFEM.” 



CFEM
APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Não pode pagar dívidas, exceto quando destinadas à União

Não pode pagar pessoal do quadro permanente

Manutenção e desenvolvimento do ensino

Projetos  de infraestrutura, de qualidade ambiental, da saúde e educação

20% para diversidade econômica, desenvolvimento mineral sustentável e 
desenvolvimento científico e tecnológico      PREFERENCIALMENTE



CFEM - Fiscalização
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO MINERAL



PLANO ANUAL DE FISCALIZAÇÃO (PAF)

25%

Tempo decorrido desde 
a última fiscalização

5%

Diferença entre os 
valores de produção 
comercializada e de 
operação declarados 
nos boletos de CFEM

70%Valor da produção 
comercializada não-

fiscalizado

RISCO DE 
DECADÊNCIA

VALOR DE 
OPERAÇÃO

INADIPLÊNCIA



INTELIGÊNCIA FISCALIZATÓRIA 

PROCESSOS 
MINERÁRIOS

CAMPO
NOTAS 
FISCAIS

PRODUÇÃOROYALTIES

COERÊNCIA

SCM

CFEM RAL

BRASIL MAIS CONFAZ

IDENTIFICAR 

EMPREENDIMENTOS COM 

INCONSISTÊNCIA ENTRE

PRODUÇÃO E RECOLHIMENTO.



ANM Fiscaliza a CFEM
Transparência e Modernização

• A ANM mantém esforços em aprimorar os “dados abertos” e 
fomentar a transparência nas ações fiscalizatórias.

• A divulgação e ferramentas de transparência: 
• Anuário Mineral por município e 
• RAL – Relatório Anual de Lavra
• Observatório da CFEM.

• Em breve, novas ferramentas com o ACC do SERPRO; 
• DIEF-CFEM

• Hasta Publica e Primeiro Adquirente
• Painéis de Inteligência Fiscal
• Distribuição 



CFEM
ESTRUTURA DA AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO



ORGANOGRAMA

ESTRUTURA ANTERIOR A AGOSTO 2025 

✓ Otimização da alocação dos profissionais
✓ Padronização dos fluxos de trabalho
✓ Melhoria da gestão

12 CARGOS 
46 SERVIDORES EFETIVOS 

3 Auditores

5 Servidores

2 Servidores

Superintendente de Arrecadação

 e Fiscalização de Receitas

Coordenação de Fiscalização Coordenação de Contencioso

Serviço de parcelamento 
e demandas judiciais

Coordenação de Gestão de Receitas

Serviço de otimização 
de procedimentos e 

sistemas

Coordenação de Cobrança de Auto de 
Infração e Taxas 

Serviço de apoio a 
autuação e instrução 

processual  

Serviço de apoio 
administrativo e análise 

de impugnações

Coordenação de Distribuição 
Inteligência e Transparência

Assessoria Técnica
Divisão de Projetos e 

Articulação Institucional



ORGANOGRAMA

ESTRUTURA A PARTIR DE AGOSTO DE 2025

✓ Otimização da alocação dos profissionais
✓ Padronização dos fluxos de trabalho
✓ Melhoria da gestão

Superintendência de 
Arrecadação e Fiscalização de 

Recietas - SAR

Gerência de Projetos, 
Regulação e Estratégia 

Arrecadatória

Coordenadora de 
Projetos e Estratégias 

Arrecadatórias

Coordenação de 
Regulação e Articulação 

Institucional

Gerente de Fiscalização da 
CFEM

Coordenador de 
Fiscalização Remota da 

CFEM

Coordenador Nacional 
de Fiscalização da 

CFEM,

Gerente de Contencioso 
Administrativo e Judicial 

da CFEM

Coordenador de 
Análise de Recursos da 

CFEM

Coordenador de 
Perícias e 

Atendimento Judiciais

Gerente de Distribuição, 
Inovação e Transparência

Coordenador de 
Inovação e 

Transparência

Gerente de Receitas

Coordenador de 
Controle de Créditos

Coordenadora de 
Pendências Fiscais

Gerência de Cobrança 
das Demais Receitas 

Assessoria Técnica

12 + 6 = 18 CARGOS 
46 + 40 = 96 SERVIDORES 

EFETIVOS



TRANSPARÊNCIA – APLICAÇÃO CFEM / ORÇAMENTO



CFEM - ACORDOS DE 
COOPERAÇÃO



BARÃO DE COCAIS/MG FRANCISCÓPOLIS/MG PRUDENTE DE MORAIS/MG

BELA VISTA DE MINAS/MG ITABIRA/MG RIO ACIMA/MG

BELO VALE/MG ITABIRITO/MG SANTA BÁRBARA/MG

BRUMADINHO/MG ITATIAIUÇU/MG
SÃO GONÇALO DO RIO 
ABAIXO/MG

CAETÉ/MG ITAÚNA/MG SÃO JOSÉ DA LAPA/MG

CONCEIÇÃO DO MATO 
DENTRO/MG

JOÃO MONLEVADE/MG SÃO TIAGO/MG

CONGONHAS/MG MARIANA/MG SARZEDO/MG

COROACI/MG NARAZENO/MG VAZANTE/MG

DIAMANTINA/MG NOVA LIMA/MG VIRGINÓPOLIS/MG

DORESOPOLIS/MG OURO PRETO/MG

ENTRE RIOS DE MINAS/MG PAINS/MG

MG

BA
MT

PAAM

TO

PR

RN

ESTADO DO PARÁ
OURILÂNDIA DO 
NORTE/PA

ELDORADO DO 
CARAJÁS/PA

PARAUAPEBAS/PA

ITAITUBA/PA
SÃO FÉLIX DO 
XINGÚ/PA

JACAREACANGA/P
A

NOVO 
PROGRESSO/MT

PIÇARA/PA MARABÁ/PA

AMETO – ESTADO DO TOCANTINS

BABAÇULÂNDIA/TO

CHAPADA DA NATIVIDADE/TO

ESTADO DO MATO GROSSO

NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO/MT

POCONÉ/MT

RIO BRANCO DO SUL/PR

SÃO TOMÉ/RN

PRESIDENTE FIGUEREDO/AM

54
ACORDOS FIRMADOS

20
ACORDOS PENDENTES

ESTADO DO AMAPÁ

PINDOBAÇU/BA

BRUMADO/BA

ESTADO DE RONDÔNIA

ACORDOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA – ACT’s



ACT’s

 

• Flexibilização da 
Equipe

• Maior Engajamento 
dos Entes quanto à 
Operacionalização

• Ampliação das 
ações dos Entes 

• Avaliação da 
Efetividade 

REVISÃO DA 
RESOLUÇÃO 

71/2021- 
ACT´s

54 Vigentes 

0 Pendentes de análise

20 Requerimento 
aguardando regularização
Documentos pendentes ou 

equipe incompleta



COMO FIRMAR O ACT? 
ACT ENTRE MUNICÍPIO E ANM

•Peticionamento Administrativo SEI 
•Minuta de Acordo de Cooperação Técnica;
• Termo de Posso do ente signatário e DOCs Pessoais;
•Plano de trabalho e Declaração de acordo; 
• Lista de Servidores que comporão o corpo técnico 

(Tipo de vínculo); 
• Termo de Confidencialidade e Sigilo;



COMO OPERAR O ACORDO
ACT ENTRE MUNICÍPIO E ANM



https://geo.anm.gov.br/portal/home/ https://www.gov.br/anm/pt-br/assuntos/economia-mineral/producao-mineralhttps://sistemas.anm.gov.br/SCM/Extra/site/admin/pesquisarProcessos.aspx

SIGMINE CADASTRO MINEIRO OBSERVATÓRIO CFEM

FERRAMENTAS DE CONSULTA 

VÍDEO 

EXPLICATIVO 

DO 

OBSERVATÓRIO 

DA CFEM

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZDA5NGMyYmYtOWQyMi00NzA1LWFhOTQtNmU5NjEyMTI3ZDMxIiwidCI6ImEzMDgzZTIxLTc0OWItNDUzNC05YWZhLTU0Y2MzMTg4OTdiOCJ9&pageName=ReportSection7a43f884dc43352e5953
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZDA5NGMyYmYtOWQyMi00NzA1LWFhOTQtNmU5NjEyMTI3ZDMxIiwidCI6ImEzMDgzZTIxLTc0OWItNDUzNC05YWZhLTU0Y2MzMTg4OTdiOCJ9&pageName=ReportSection7a43f884dc43352e5953
https://geo.anm.gov.br/portal/home/
https://www.gov.br/anm/pt-br/assuntos/economia-mineral/producao-mineral
https://www.gov.br/anm/pt-br/assuntos/economia-mineral/producao-mineral
https://www.gov.br/anm/pt-br/assuntos/economia-mineral/producao-mineral
https://www.gov.br/anm/pt-br/assuntos/economia-mineral/producao-mineral
https://www.gov.br/anm/pt-br/assuntos/economia-mineral/producao-mineral
https://www.gov.br/anm/pt-br/assuntos/economia-mineral/producao-mineral
https://www.gov.br/anm/pt-br/assuntos/economia-mineral/producao-mineral
https://sistemas.anm.gov.br/SCM/Extra/site/admin/pesquisarProcessos.aspx
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=Emxcn1J3270
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=Emxcn1J3270
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=Emxcn1J3270
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=Emxcn1J3270
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=Emxcn1J3270


O QUE A ANM TEM 
FEITO



Regulação

• Súmula ANM 1 de 2025 – Sobre a CFEM
• Uniformização de Prazos decadencial e prescricional; 
• Segurança Jurídica e Previsibilidade;
• Maior Eficiência na cobrança;

• ARR - Resolução 143/2023 – Afetados e Limítrofes

• Revisão da 71 de 2021 – ACTs; 



PROJETOS



OBSERVATÓRIO DA CFEM 



DADOS ABERTOS



Comparativo 

DIEF-CFEM x Ficha de Registro 

Ficha de Registro de Apuração 
(Portaria 158/1999)

DIEF-CFEM 
(Resolução 156/2024)

Status Legal Obrigação acessória Obrigação acessória

Obrigatoriedade de Envio Envio facultativo à ANM Envio mensal obrigatório, mesmo sem movimento

Formato Papel ou planilha não padronizada Digital estruturado em campos fixos

Meio de Entrega Físico ou e-mail ou SEI
Sistema Eletrônico da ANM 

(Plataforma PGRM)

Integração de Dados (NF-e) Nenhuma integração nativa Integração nativa com o XML da Nota Fiscal Eletrônica

Força Probatória
BAIXA 

(requer auditoria para constituir crédito)
ALTA

(caráter de confissão de dívida)

Base para Fiscalização
REATIVA

(dependente de fiscalização in loco)
PROATIVA 

(baseada em cruzamento de dados digitais)



FISCALIZAÇÃO DA CFEM     



PGRM – Plataforma de Gestão de Recursos Minerais

ACC com SERPRO

• DIEF-CFEM
• Primeiro Adquirente de PLG;
• Arrematação em Hasta Pública;
• NOVO: Titulares e Arrendatários;

• NotificaBR;
• Data Lake;
• Painéis de Inteligência Fiscal;
• Lista de Estruturas de Mineração;
• Distribuição de CFEM



TRANSPARÊNCIA NA UTILIZAÇÃO DA CFEM     



SINAR – Sistema Nacional de Arrecadação

SINARC 

•Emissão dos 
boletos

SISTEMA SINARC

https://app.anm.gov.br/sca-auth/usuario/entrar?ReturnUrl=https:%2F%2Fapp.anm.gov.br%2Fsca-auth-api%2Fconnect%2Fauthorize%2Fcallback%3Fclient_id%3Dapp_sinarc%26redirect_uri%3Dhttps%253A%252F%252Fapp.anm.gov.br%252Fsinarc-site%252Fusuario%252Fretorno-entrar%26response_type%3Dcode%26scope%3Dopenid%2520profile%2520api_sinarc%26state%3Df7a4132cd2db4531b20087591926b7a6%26code_challenge%3DYpIt5rZRsMwaRvZURSTrpW1pH17V15k436pOtrWMWW4%26code_challenge_method%3DS256%26response_mode%3Dquery


Oportunidades



OBRIGADO!

sar@anm.gov.br



SISTEMAS E PROJETOS

• Automação de Análise do Contencioso Administrativo 
TAH e em breve CFEM; 

• Sistema de Arrecadação Legado; 
• SCM – SISTEMA DE CADASTRO MINEIRO
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